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Sumário Executivo

Este relatório é o segundo de uma série de relatórios informativos e analítico-recomendativos a serem 
publicados no âmbito do Módulo Jean Monnet – FECAP, no contexto do “GT Energia, Mudanças 
Climáticas e Desenvolvimento Sustentável”. Tendo como o principal objetivo apresentar alguns dos 
impactos das mudanças climáticas para os contextos da América do Sul e da Europa, está estruturado da 
seguinte maneira: a “Introdução” apresenta brevemente a temática do documento para, em seguida, na 
seção “Impactos ambientais no caso americano e europeu”, apresentarmos elementos preditivos do Painel 
Intergovernamental das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas para ambos os continentes. Nela, 
indicamos potenciais desafios a serem enfrentados nos dois hemisférios.

A seção “Refugiados ambientais” é voltada para a apresentação de uma categoria de pessoas que migra 
forçadamente devido ao impacto de desastres ambientais, decorrentes ou não das mudanças climáticas. 
Nela, apresentamos dados e argumentos para indicar que essa mobilidade é uma realidade que poderá 
alcançar quase 217 milhões de deslocamentos internos até o meio do século XXI.

Já na seção “Desdobramentos para o setor energético”, indicamos algumas das principais implicações para o 
setor energético europeu e sul-americano. Com especial atenção aos recursos naturais, buscamos evidenciar 
como a transição energética nos padrões que são buscados atualmente pode pressionar o mercado de 
mineração para que este abasteça a cadeia de produção dos equipamentos geradores de energias renováveis. 
Ao final, tecemos considerações sobre o tema na seção “Perspectivas”.
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Introdução

O Painel Intergovernamental sobre as Mudanças 
Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) é uma entidade 
criada em 1988 pela Organização Meteorológica 
Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA) para reunir um 
robusto arcabouço científico sobre o aquecimento 
global, seus impactos sociais, econômicos e 
climáticos, além de propor soluções com base nas 
pesquisas avaliadas pela sua equipe. Desde então, o 
IPCC publicou seis Assessment Reports (AR), que são 
grandes compilados de pesquisas sobre as mudanças 
climáticas produzidas internacionalmente, bem 
como outros materiais sobre metodologias, relatórios 
técnicos, diversos formatos de divulgação científica 
e de materiais para embasamento de tomadores 
de decisão, como governos e organizações 
internacionais. 

Em 2007, em seu AR4, o IPCC passou a afirmar que 
a crise climática que o planeta enfrenta não se deve 
puramente a uma variabilidade climática natural, 
indicando que a ação humana (ou antropogênica) 
influencia diretamente as mudanças existentes nos 
sistemas físicos e biológicos. Essa ação pode ser 
medida através do aumento da presença de gases 
de efeito estufa (GEE) na atmosfera, lançados pela 
nossa sociedade em nosso cotidiano, nosso sistema 
produtivo e de consumo, especialmente a partir 
da segunda metade do século XX. Essas ações 
refletiram, ainda no século XX e no início dos anos 
2000, no aumento do nível do mar, das tempestades 
tropicais e da temperatura média global, reduzindo 
até mesmo a frequência e a duração de dias e noites 
frias no planeta. Com seu trabalho, o IPCC foi 
honrado, em 2007, junto ao ex-Vice-Presidente dos 
Estados Unidos (EUA), Al Gore, com o prêmio 
Nobel da Paz, pelo seu esforço no combate às 
mudanças climáticas (IPCC, 2022).

Já em 2022, a prévia do AR6 do IPCC demonstrava 
que os anos 2010 registraram recordes de emissão de 
gás carbônico na atmosfera, acelerando a elevação da 
temperatura média do planeta, colocando em risco 
até mesmo as metas-limite de aquecimento global 
firmadas no Acordo de Paris, em 2015. Esse acordo 
prevê o aumento em até 1,5ºC da temperatura média 
global até o final do século XXI em relação aos 
padrões pré-Revolução Industrial1, mas parece estar 
cada dia mais fadado ao fracasso.

Desta forma, este breve relatório buscará evidenciar 
os principais efeitos decorrentes das mudanças 
1 Em estudos sobre as Ciências do Clima, utiliza-se como parâmetro de 
referência para a temperatura global as medições feitas entre 1850 e 1900, 
série temporal representativa da temperatura da superfície do planeta a níveis 
anteriores à industrialização. Desde o período pré-industrial, as pesquisas 
dos cientistas do IPCC indica que a temperatura média do planeta se elevou 
em média 1,09º C. Atribui-se como período mais significativo em termos de 
aumento médio aquele registrado entre 2003 e 2012 (IPCC, 2022).

climáticas sobre os continentes americano e europeu, 
buscando nos documentos publicados pelo IPCC 
as tendências identificadas e projetadas para essas 
regiões. De literatura especializada, serão trazidos 
casos concretos que exemplifiquem os riscos 
descritos pelo Painel, de forma a ilustrar os paralelos 
existentes entre as mudanças climáticas, a qualidade 
de vida das populações e os sistemas energéticos.

Impactos ambientais nos 
casos americano e europeu

Uma das prévias do IPCC sobre o AR6, lançada 
em 2022, trouxe os principais efeitos das mudanças 
climáticas que já podem ser observados, bem como 
os cenários possíveis de ocorrerem nas próximas 
décadas e algumas medidas que policymakers e 
tomadores de decisão podem fazer uso para mitigar 
a crise em curso. Para a Europa, o IPCC indica que o 
continente pode sofrer impactos multidimensionais, 
podendo ser mensurados, como o aumento da 
temperatura média, ou até em instabilidades 
socioeconômicas decorrentes da crise climática, 
configurando um problema grave para as lideranças 
que precisarão lidar com potenciais prejuízos 
bilionários em suas economias.

António Guterres, atual Secretário-Geral das 
Nações Unidas, foi taxativo ao indicar que o mundo 
está caminhando para um desastre, tornando-se 
inabitável para milhões de espécies de animais, 
plantas e até mesmo de seres humanos, devido aos 
impactos do aquecimento desenfreado. Nem mesmo 
a redução da produção econômica em 2020 devido 
ao desconhecimento acerca de como lidar com a 
pandemia da COVID-19 fora capaz de impor freios 
à crise em curso, que possui grandes tendências de 
piora.

Através do relatório elaborado pelo Grupo de 
Trabalho II do IPCC em 2022, os pesquisadores 
reconhecem a existência de uma interdependência 
entre clima, ecossistemas, biodiversidade e 
sociedade. Relaciona-se no documento os 
impactos da crise climática, seus riscos associados 
e as possíveis adaptações junto a tendências não-
climáticas, como a perda de biodiversidade, a rápida 
urbanização, mudanças demográficas, desigualdades 
socioeconômicas e a pandemia dA COVID-19.

A seguir, compilamos alguns dos principais efeitos 
estimados pelo IPCC para o continente americano:

● Aumento da temperatura média em velocidade 
superior ao que se espera para a média do planeta 
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Terra.
● Perdas na produção agrícola devido à escassez de 
água, secas e queimadas mais constantes.
● Aumento de florestas no Norte como reflexo do 
degelo promovido pela elevação da temperatura 
média.
● Concentração de calor no meio urbano, acarretando 
aumentos nos gastos energéticos para a refrigeração. 
O oposto também é possível, com invernos extremos 
forçando os sistemas de aquecimento.
●  Inflação alimentar, hídrica e energética, promovendo 
crises socioeconômicas.
● Elevação do nível dos mares e enchentes nos rios, 
podendo deslocar populações mais vulneráveis a 
esses processos.
● Perda de biodiversidade marinha e destruição 
de áreas marinhas protegidas pelo aumento da 
temperatura média do mar e sua elevação.

Abordando as possibilidades de adaptação à 
crise climática, o IPCC aponta riscos que podem 
decorrer das tentativas do ser humano se adaptar às 
novas condições de habitabilidade no planeta. Esta 
iniciativa é apresentada como algo que desempenha 
um papel fundamental na redução da exposição e da 
vulnerabilidade às mudanças climáticas e que pode 
ser de sistemas ecológicos ou humanos. A adaptação 
ecológica, de natureza autônoma, é amparada na 
tentativa dos ecossistemas em se regular em face 
às mudanças sistêmicas. Por sua vez, nos sistemas 
humanos, o IPPC afirma que a adaptação pode ter 
caráter preventivo ou reativo, com ação incremental 
e/ou transformacional.

A efetividade da adaptação é limitada, sendo muitas 
vezes incapaz de evitar perdas de biodiversidade 
e comprometimento de ecossistemas. Ademais, 

novos limites se impõem à medida que os danos 
provocados pelas mudanças climáticas se acumulam 
e o aquecimento do planeta se intensifica, tornando 
determinadas medidas ineficazes. O IPCC aponta 
como exemplos de má-adaptação o apagamento de 
incêndios em zonas onde há a sua ocorrência natural, 
ou a tentativa de evitar alagamentos em áreas onde 
isso não ocorre devido à atividade humana. Desta 
forma, o homem estaria intervindo em processos 
naturais, reduzindo a capacidade adaptativa dos 
ecossistemas.

Ademais, o IPCC também alerta que diversas 
estruturas críticas europeias podem ser afetadas ao 
longo deste século, obtendo prejuízos bilionários nos 
seus setores de energia, transporte, indústria e social, 
bem como possíveis perdas econômicas oriundas 
das ondas de calor, secas, inundações costeiras 
e de rios, incêndios e deslizamentos de terra. A 
Figura 1 demonstra que, mesmo com uma elevação 
relativamente pequena da temperatura média global, 
a situação será economicamente ruim, ainda que em 
um cenário não extremo.

Para a América do Sul, o prognóstico é bem mais 
preocupante, especialmente pelo fato de se tratar 
de uma região mais pobre e desigual em termos 
socioeconômicos. O IPCC (2022) aponta que a 
América do Sul lida com outros desafios que a colocam 
como uma das mais afetadas pela crise climática, 
como a manutenção do crescimento populacional e 
da alta densidade urbana, especialmente em cidades 
costeiras. Além disso, as práticas de desmatamento 
dos biomas nela existentes e a ampliação das secas 
junto à elevação da temperatura reduzem a capacidade 
das florestas em equilibrar o regime de chuvas e a 
absorção do carbono emitido pela sociedade. Há 

Figura 1: Potenciais perdas econônicas em infraestruturas críticas na Europa e ocorrência de desastres climáticos

Fonte: IPCC (2022). 8



previsões que indicam que os incêndios florestais 
podem se agravar, acarretando migração forçada 
de animais e populações rurais. Esses incêndios, 
ao serem observados junto aos demais processos 
em curso de seca, aridez do solo e desertificação, 
podem ampliar a ocorrência de epidemias na região, 
devido ao contato frequente de animais com grupos 
humanos.

Outros desastres podem ser elencados para a região, 
alguns já observáveis na atualidade:

● Perda acelerada da cobertura glacial dos Andes, 
podendo chegar a 100% neste século, tendo em vista 
que a cadeia montanhosa perdeu de 30 a 50% de seu 
gelo em 50 anos.
● Maior frequência de inundações e doenças 
oriundas do acúmulo e/ou contaminação de águas, 
como dengue, chikungunya, zika, hepatites e outras.
● Redução da capacidade de produção agrícola, 
impactando negativamente as exportações e 
ampliando a insegurança alimentar devido à queda 
de oferta dos alimentos e sua inflação.
● Mulheres, pessoas pobres e não-brancas sofrerão 
mais com os impactos das mudanças climáticas 
devido às vulnerabilidades socioeconômicas, tendo 

suas capacidades de adaptação e resiliência climática 
restringidas pelas disparidades econômicas, de 
gênero e raciais.
● Deslocamento forçado de populações andinas 
e do Nordeste brasileiro em decorrência da seca, 
da desertificação, da intensidade das tempestades 
tropicais e furacões, bem como a maior incidência 
de inundações e a elevação do nível do mar.

As previsões do IPCC para a região visivelmente 
não são boas, sendo possível afirmarmos haver uma 
tendência de piora nos níveis de pobreza, desigualdades 
e até mesmo de violência e deslocamento forçado 
já existentes em razão desses desastres. Todavia, há 
caminhos para a adaptação de políticas públicas, 
especialmente por existir conhecimento sobre esses 
desastres e as localidades nas quais poderão ser mais 
frequentes, como indicado nos mapas a seguir.

Figura 2: Desastres observados e esperados para as Américas Central e do Sul

Fonte: IPCC (2022).
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Figura 3: Principais riscos por regiões das Américas Central e do Sul

Fonte: IPCC (2022).

Refugiados Ambientais

Uma das temáticas que aparecem de forma secundária 
nos relatórios do IPCC são os migrantes forçados 
pelos desastres ambientais, decorrentes ou não das 
mudanças climáticas. Agências das Nações Unidas, 
como a Organização Internacional das Migrações 
(OIM) e o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR), reconhecem que é 
possível existir deslocamentos forçados vinculados 
ao clima, inclusive em seus próprios sítios eletrônicos, 
mas se eximem de produzir definições sobre esses 
fluxos e como lidar com eles. Há uma dificuldade da 
literatura das áreas de migrações e refúgio em trazer 
uma nomenclatura universalmente aceita sobre esses 
sujeitos, em específico tendo o clima como indutor 
de suas migrações, expondo essas pessoas a diversas 
formas de vulnerabilidades devido à ausência de 
proteções do direito internacional à sua mobilidade, 
conforme Claro (2017).

As migrações forçadas podem se dar por múltiplas 
razões, como a violência, os conflitos bélicos, 
as perseguições políticas/religiosas/sociais, as 
crises políticas e econômicas e demais fatores. 
Nas últimas décadas, com o avanço dos estudos 

sobre os impactos sociais da deterioração do meio 
ambiente e das mudanças climáticas, é crescente a 
percepção de que a crise climática pode promover 
fluxos migratórios, sejam eles prévios à ocorrência 
de desastres ou destruição de habitats (como na 
elevação do nível do mar) ou uma migração induzida 
pelo clima, dado o impacto social dos desastres nas 
populações e seus riscos de integridade física e vida. 
As migrações humanas decorrentes de fenômenos 
climáticos são consonantes com as migrações de 
diferentes espécies observadas pelos pesquisadores 
do Painel. Cerca de metade das espécies do planeta 
apresentam um padrão comportamental que envolve 
a migração gradual para os polos geográficos e para 
zonas de altitude (IPCC, 2022).

Nesse sentido, os fluxos migratórios podem se dar 
em múltiplas escalas, desde a local até a internacional, 
indicando um desafio para o Direito Internacional 
e a soberania dos Estados, que precisarão lidar 
com a necessidade de proteção humanitária de 
migrantes, temporários ou permanentes, em razão 
de questões ambientais e climáticas, fortalecidas 
pela vulnerabilidade aos desastres que os governos 
e organizações internacionais não foram capazes 
de dirimir. Esse não é um debate novo, tendo sido 
oficialmente levado para o âmbito das Nações 
Unidas em 1985 através de um paper de Essam 

10



El-Hinnawi para o PNUMA. Porém,  não houve 
avanços significativos, ainda que essa problemática 
esteja se tornando progressivamente mais latente.

Para o Direito Internacional, há um dissenso no 
processo de reconhecimento da existência de 
migrantes ambientais ou, como muitos preferem 
utilizar, refugiados ambientais, como uma bandeira 
política em defesa da proteção desses sujeitos. Ser 
refugiado significa enquadrar-se em um arcabouço 
normativo restritivo datado do pós-Segunda Guerra 
Mundial. Em 1951, foi firmada a Convenção Genebra 
sobre os Refugiados, que define que os refugiados 
são pessoas que se deslocam internacionalmente 
ao fugirem de seus países por um fundado temor 
de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, pertencimento a algum grupo social 
ou possuir determinadas opiniões políticas.

À época em que fora criada, a Convenção estabeleceu 
uma série de direitos a essas pessoas, como o non-
refoulement, que é a garantia de não ser devolvido 
ao país do qual partiu pelo seu Estado receptor, 
enquanto vigorarem as razões para o deslocamento 
forçado e a pessoa não se sentir segura para esse 
retorno. Todavia, existiam duas importantes 
restrições nessa Convenção. A primeira era temporal, 
que determinava que somente pessoas deslocadas 
até janeiro de 1951 poderiam ser reconhecidas como 
refugiadas. A segunda era geográfica, estabelecendo 
que apenas os deslocamentos ocorridos no 
continente europeu levariam à proteção do estatuto 
do refúgio.

Anos depois, ambas as limitações perderam validade 
pelo Protocolo Adicional de Nova York, em 1967. 
Desde então, contudo, não houve atualização 
dessa norma protetiva aos refugiados, mantendo-a 
presa nos moldes do pós-guerra, cada vez mais 
deslocada da realidade que impõe novos elementos 
deflagradores para migrações forçadas, sejam elas 
internas ou externas às fronteiras nacionais de um 
Estado, como as mudanças climáticas.

O ACNUR, em 2021, reconheceu a potencialidade 
dos desastres ambientais em promover fluxos 
migratórios forçados, mas indicou que a proteção do 
refúgio a essas pessoas só poderá ocorrer caso seu 
deslocamento seja acarretado por outros motivos, 
como os conflitos armados e as violências que podem 
ocorrer como reflexo social das perdas econômicas 
devido aos desastres ambientais e às mudanças 
climáticas. Para a instituição, migrações induzidas 
por questões ambientais potencialmente seguirão 
sendo reconhecidas como migrações econômicas, 
com forte cunho de autonomia de decisão e vontade 
de deslocar-se em busca de melhores condições 
financeiras e de vida em outras localidades.

Acreditamos que tal posicionamento pode ser 

problemático, considerando que migrações 
podem ocorrer de maneira forçada, em busca de 
sobrevivência. O Internal Displacement Monitoring 
Centre (IDMC), também em 2021, alertou que, até 
aquele ano, suas bases de dados indicaram que mais 
de 23,7 milhões de pessoas já haviam se deslocado 
internamente em razão da incidência de desastres e 
problemas climáticos, enquanto 14,4 milhões haviam 
migrado de maneira forçada dentro de seus países 
por conflitos. Esses números se somam a outras 
projeções, como a do Banco Mundial, que em uma 
perspectiva mais pessimista acredita que o mundo 
pode ter mais de 216 milhões de deslocados internos 
até 2050.

Cerca de 17 milhões desses possíveis deslocados 
estariam na América Latina e 5 milhões na Europa 
Oriental e Ásia Central. Ainda que tenhamos 
anteriormente demonstrado que o IPCC considera 
fluxos migratórios em todo o continente europeu 
pelas mudanças climáticas, o Banco Mundial não 
estima seus impactos na Europa Ocidental, mesmo 
em países que já lidam com os efeitos da crise do 
clima, como Portugal, Espanha e os Países Baixos.

O IDMC lança anualmente dados sobre os 
deslocamentos internos pelo mundo causados 
por desastres e por conflitos. Em seu penúltimo 
levantamento público, sobre o ano de 2021, a 
instituição demonstra que, em termos de desastres, 
os países mais afetados do globo estão no Sul e 
Leste Asiáticos, bem como na África Subsaariana. 
As Américas aparecem entre os 20 países com 
mais deslocados internos por desastres, sendo 
representadas pelos Estados Unidos, Brasil, Haiti, 
Cuba, Venezuela e Colômbia. Já na Europa, Grécia e 
os Países Baixos lideram o ranking.

As razões para esses deslocamentos internos 
motivados por desastres são múltiplas, conforme 
demonstrado no gráfico a seguir. Conforme o IDMC 
(2022), os principais desastres possuem conexão com 
o clima, como tempestades e ciclones, as inundações, 
os deslizamentos de terra, as queimadas, as secas e 
as altas temperaturas. Todos esses desastres terão 
seus impactos ampliados nas próximas décadas com 
o fortalecimento das mudanças climáticas. O IPCC 
(2022) é claro sobre a gravidade que nos espera e 
que já atinge milhares de pessoas pelo mundo, 
mesmo quando criticado por ser conservador em 
suas previsões por depender da aprovação dos 
Estados nas Nações Unidas para ter seus relatórios 
aprovados. Ademais, o IDMC demonstra que 
outros desastres sem conexão climática também 
impulsionam deslocamentos, como terremotos, as 
erupções vulcânicas e outros fenômenos de caráter 
geofísico.

É importante salientarmos que pessoas que se 
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deslocam internamente de maneira forçada, seja 
por desastres ou por conflitos, podem atravessar 
fronteiras internacionais, entrando em um limbo 
normativo e jurídico de definição se são ou não 
refugiados, se são migrantes econômicos, se são 
pessoas em um deslocamento temporário, sazonal 
ou definitivo. Quando se trata de deslocados por 
questões climáticas, o labirinto torna-se ainda mais 

Figura 4: Levantamento de deslocados internos por conflitos e desastres no ano de 2021

Fonte: IDMC (2022).

Figura 5: Estimativa das motivações dos deslocamentos internos por conflitos, violência e desastres no ano de 2021

Fonte: IDMC (2022).

complexo, pois não há proteções internacionais a 
esses sujeitos, ficando sujeitos à receptividade dos 
Estados, podendo ser deportados aos seus países, 
tendo de retornar para locais destruídos ou muitas 
vezes inváveis para se restabelecer, como em áreas 
alagadas ou desérticas.
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Desdobramentos para 
o setor energético

O IPCC afirma que a transição dos sistemas 
energéticos para matrizes de baixa emissão de 
carbono é crucial para a adaptação necessária ao 
alcance de níveis adequados de saúde humana e 
bem-estar, resiliência econômica e social, e saúde 
planetária em todos os ecossistemas. Ela seria, da 
mesma forma, essencial para alcançar os baixos 
níveis de aquecimento global que evitariam muitos 
desafios à adaptação humana (IPCC, 2022).

Os principais sistemas de infraestrutura, incluindo 
saneamento, água, saúde, transporte, comunicações 
e energia, serão cada vez mais vulneráveis à crise 
climática se seus projetos não incorporarem 
considerações sobre as mudanças nas condições do 
planeta, indica o Painel (2022). Além disso, os custos 
de manutenção da infraestrutura urbana, incluindo 
construção, transporte e energia, aumentarão com 
o nível de aquecimento global, as interrupções 
funcionais associadas são projetadas para serem 
substanciais, especialmente para comunidades e 
infraestrutura localizados em zonas costeiras ou em 
ambientes com permafrost, hoje sujeitos ao degelo.

Ainda, o relatório destaca que a produção dos 
setores de alimentos e energia pode ser impactada 
pelas mudanças na precipitação e na disponibilidade 
de água. Isso porque o estresse hídrico elevaria o 
risco de projetos de infraestrutura planejados, como 
hidrelétricas e as redes hidráulicas de abastecimento 
em algumas regiões. No caso brasileiro, os impactos 
das mudanças climáticas sobre os recursos hídricos 
podem ser significativos ao considerarmos que 
a maior parcela da geração energética do país é 
hidrelétrica (IEA, 2023).

No caso das Cordilheiras dos Andes, responsável 
por equilibrar o clima do subcontinente americano, 
é possível observar alterações no derretimento dos 
cumes de suas montanhas. Com isso, os indíces 
pluviométricos são alterados, desabastecendo rios 
e lagos e até mesmo a nascente do Rio Amazonas 
(CABRAL, 2021). A desertificação é uma 
consequência provável desse processo que coloca a 
segurança regional, em suas diferentes vertentes, em 
risco.

No caso europeu, a Agência Internacional de Energia 
(IEA, 2023), observou no continente uma geração 
hidrelétrica particularmente baixa em 2022. Isso se 
deveu à maior seca em 500 anos no continente, o 
que levou a baixas históricas na geração hidrelétrica. 
Os impactos decorrentes da seca no setor energético 
foram mais expressivos na Itália, na Espanha e 
na França, com quedas no consumo de energia 

hidrelétrica em 30, 29 e 20%, respectivamente, em 
comparação ao quadriênio 2017-2021 (IEA, 2023).

A adaptação a esses fenômenos integra o 
planejamento energético regional a partir da 
inclusão de metas de adaptação dos sistemas 
energéticos e elétricos nos planos do bloco europeu. 
O “REPowerEU”, de 2022, é um plano publicado 
pela Comissão Europeia para estabelecer metas 
para a energia no continente europeu após o início 
do conflito na Ucrânia (COMISSÃO EUROPEIA, 
2022). Nele, além de diferentes objetivos voltados 
para a transição energética e, especialmente, para a 
redução da dependência dos combustíveis russos, 
há metas definidas para que adaptem os sistemas 
energéticos de forma a elevar sua resiliência frente às 
condições climáticas extremas. Da mesma maneira, 
passa-se a incorporar medidas para a construção 
civil, buscando formas mais eficazes de aquecimento 
passivo para edifícios comerciais e residenciais 
(COMISSÃO EUROPEIA, 2022).

Nas transições do sistema de energia, as opções 
de adaptação mais viáveis suportam a resiliência 
da infraestrutura, sistemas de energia confiáveis 
e uso eficiente da água para sistemas de geração 
de energia novos e existentes. A diversificação da 
geração de energia, incluindo recursos de energia 
renovável e geração que pode ser descentralizada 
dependendo do contexto (por exemplo, eólica, solar, 
hidrelétrica de pequena escala) e o gerenciamento 
do lado da demanda (por exemplo, armazenamento 
e melhorias na eficiência energética) podem 
reduzir as vulnerabilidades às mudanças climáticas, 
especialmente nas zonas menos urbanizadas (IPCC, 
2022).

A questão hídrica se agrava ao considerarmos o 
consumo d’água necessário a diferentes cadeias 
produtivas associadas à transição energética. No 
caso das energias renováveis, como eólica e solar, 
há uso intensivo de minerais não-energéticos em 
suas cadeias produtivas. Dessa maneira, a ampliação 
da exploração desses metais é acompanhada de 
um impacto sobre recursos hídricos presentes em 
regiões exploradoras, abundantes na América do Sul.

Observando a necessidade de se diversificar e ampliar 
o consumo desses minerais considerados críticos 
para que se abasteça as cadeias de valor associadas às 
tecnologias energéticas de baixa emissão de carbono, 
a União Europeia busca atualmente criar novos 
laços comerciais com a América do Sul. Juntamente 
ao plano “REPowerEU”, a Comissão Europeia 
publicou o “EU external energy engagement in a changing 
world” (COMISSÃO EUROPEIA, 2022), onde há 
um conjunto de diretrizes voltadas para orientar o 
engajamento internacional do bloco europeu para 
que as metas de sua transição sejam alcançadas. 
O documento prevê que esse engajamento seja 
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majoritariamente realizado com a América Latina, 
África e Bálcãs.

Buscando formalizar os novos laços, em 2023, o Premiê 
alemão Olaf  Scholz, realizou viagem à Argentina, ao 
Brasil e ao Chile (BUNDESREGIERUNG, 2023), 
grandes produtores internacionais de diferentes 
minerais essenciais à transição energética. A viagem 
sucedeu um artigo publicado pelo Alto Representante 
da União Europeia para Assuntos Estrangeiros, 
Josep Borrell, no qual o aprofundamento das 
relações entre a América Latina e a União Europeia 
são apontadas como necessárias para a diversificação 
das cadeias de valor internacional, apoiando-se na 
cooperação com parceiros econômicos e políticos 
confiáveis (BORRELL, 2022).

Esse movimento acompanha esforços realizados 
por diversos países do mundo que, identificando 
suas dependências externas em termos de cadeias 
de valor, buscam alternativas em termos de 
fornecedores de diferentes bens e serviços. A União 
Europeia possui indústrias com desenvolvimento 
aquém do necessário para alcançar seus objetivos de 
descarbonização, como evidenciado pelas Figuras 6 
e 7. Entretanto, elevar rapidamente o emprego de 
tecnologias de baixo carbono no bloco, contando 
apenas com seus fornecedores atuais, faria com que 
a sua dependência em relação à China se ampliasse, 
por ser seu maior provedor de equipamentos de 

Figura 6: Parcela de produção internacional dos minerais considerados críticos pela União Europeia,
destacando os líderes no setor

Fonte: Comissão Europeia (2023).

geradores de energias renováveis (GASPAR FILHO, 
2022). 

Todavia, a obtenção de recursos essenciais à transição 
energética deve obedecer a rigorosos padrões 
ambientais para que novos impactos não decorram 
dessas cadeias produtivas. A extração mineral 
possui um potencial danoso ao ambiente e sua 
regulação sofre alterações conforme as necessidades 
correntes de cada governo. No caso brasileiro, há 
em vigor um decreto federal denominado “Pró-
Minerais Estratégicos” (nº 10.657/2021), destinado 
ao estímulo a “projetos minerários considerados 
relevantes para a ampliação da produção nacional de 
minerais estratégicos” (BRASIL, 2021).

Dessa maneira, a produção sul-americana pode 
se apresentar como uma forma de diversificar o 
abastecimento das cadeias de valor internacionais 
para a concretização da transição energética. Porém, 
os impactos decorrentes das atividades industriais no 
setor devem evitar a ampliação dos riscos provocados 
pela crise climática. Um resultado indesejado da 
transição energética em curso é que os impactos 
ambientais das cadeias produtivas associadas tornem 
ineficazes os esforços de mitigação das mudanças 
climáticas.
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Figura 7: Parcela de de produção de países europeus dos minerais considerados críticos pela União Europeia

Fonte: Comissão Europeia (2023).

Perspectivas

A infraestrutura, incluindo transporte, água, 
saneamento e sistemas de energia, foi comprometida 
por eventos extremos e lentos, com consequentes 
perdas econômicas, interrupções de serviços e 
impactos no bem-estar. Por fim, as regiões e sub-
regiões com altos níveis de pobreza, insegurança 
hídrica, alimentar e energética estão mais expostas aos 
impactos das mudanças climáticas. Para essas áreas, é 
importante implementar adaptações climáticas para 
infraestrutura (IPCC, 2022).

A necessidade de proteção dos refugiados ambientais 
ou climáticos é real, independentemente de qual 
nomenclatura será utilizada para defini-las, pois suas 
vidas podem ser destruídas cotidianamente com a 
degradação ambiental ou repentinamente com algum 
desastre e os Estados e organizações internacionais 
falham, diuturnamente, em impedir o avanço das 
mudanças climáticas e na garantia das condições de 
vida das populações mais vulneráveis a essa crise que 

a espécie humana se colocou.

No aspecto da transição energética, a busca por 
redução das emissões é algo que deve ser feito através 
de planejamentos que considerem os impactos 
decorrentes de todas as atividades associadas às 
cadeias produtivas de equipamentos geradores de 
energias renováveis. Apenas com uma abordagem 
holística do ciclo de vida dos produtos poderá a 
transição alcançar seu objetivo de mitigação da crise 
climática do planeta. 

Dessa maneira, fica claro que a crise climática já é 
uma realidade, com forte capacidade de destruição 
do formato de vida como conhecemos, em razão 
das emissões de gases de efeito estufa na atmosfera, 
desmatamentos, queimadas, poluição e outros 
processos antropogênicos prejudiciais à natureza. 
A contenção dos impactos decorrentes desta crise 
passa por mudanças drásticas em sistemas de 
produção em consumo, sem as quais as adaptações 
se tornam ineficientes.
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